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RESUMO

O instituto do amicus curiae, expressão que se origina do latim, e que significa amigo da corte, vem conquistando espaço cada dia mais forte no ordenamento jurídico brasileiro. Seu principal marco histórico, no Brasil, se deu com o advento da Lei Federal nº 9.868/99, a qual dispõe sobre as ações do Controle Concentrado de Constitucionalidade, que em seu art. 7º, §2º prevê a possibilidade de manifestação de órgãos ou entidades devidamente representadas, nas ações do controle concentrado que possuam matéria relevante socialmente. A previsão de atuação do amicus curiae neste caso, se difere da disposição do mesmo texto de lei que claramente aduz que não se admite intervenção de terceiros nestas ações. Tal fato demonstra que o amicus curiae atua como verdadeiro auxiliar do juízo, do Tribunal, da Corte, e não como auxiliar de qualquer das partes. Desde então, o instituto ganhou força jurídica, e sua atuação ampliou-se também ao controle difuso de constitucionalidade, e a outras situações jurídicas, como no processo de criação de Súmulas Vinculantes, na análise da repercussão geral no Recurso Extraordinário, e também nos Juizados Especiais Federais. Ratificando tal fortalecimento e importância do amicus curiae em nosso ordenamento jurídico, o Código de Processo Civil 2015, codificou e estabeleceu o instituto em tela, em seu art. 138, e o inseriu no título destinado a intervenção de terceiros, diferentemente do modo como a doutrina clássica o classifica, como importante auxiliar da Corte, e não como auxiliar de qualquer das partes de um processo. 

Palavras-Chave: Direito Processual Civil. Código de Processo Civil 2015. Intervenção de Terceiro. Natureza Jurídica. amicus curiae.
ABSTRACT

The institution of the amicus curiae, expression originated from the Latin, and it means friend of the court, is gaining more use each and every day in the Brazilian juridical ordeal. It’s major historical milestone in Brazil came with the Federal Law nº 9.868/99, that states about the actions of the Concentrated Control of Constitutionality, that in his 7º article, 2º paragraph predicts the possibility of manifestation of boards or entities in the actions of concentrated control that possess relevant social material. The amicus curiae acting prevision in this case differs from the disposition in the same law text that clearly instate that it’s not admissible intervention of third parties in these actions. Such fact shows that the amicus curiae acts as the true helper of the judgment of the court and not as an auxiliary of either parties. Since then, the institution gained juridical strength, and it’s acting area widened also to the diffuse control of constitutionality, and other juridical situations, as on the process of creating binding precedents, when analyzing the overall impact on the extraordinary appeal and also in special federal courts. Ratifying such strength and importance of amicus curiae in our legal system, the Code of Civil Procedure 2015 codified and established the institute in question, in its art. 138, and entered the title for third-party intervention, unlike the way the classical doctrine classifies it as an important auxiliary of the Court, and not as an auxiliary of any of the parties to a case.

Keywords: Civil Procedure. Code of Civil Procedure 2015. Third-Party Intervention. Legal nature. amicus curiae.
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1 INTRODUÇÃO
A expressão em latim Amicus Curiae, no plural Amici Curiae, significa amigo da corte ou amigo do tribunal. O amigo da corte possui como objetivo principal permitir a democratização das decisões judiciais, e assim faz porque amplia o debate sobre questões de alta relevância social, econômica, político, ambiental e cultural, com a finalidade de se assegurar que o julgador já está informado sobre todos os aspectos relevantes sobre a matéria, e assim julgará de forma equânime e mais perto da realidade social. 

No ordenamento jurídico brasileiro tal instituto tem ganhado cada vez mais espaço, como demonstra a inserção do amicus curiae como modalidade de intervenção de terceiros, no novo Código de Processo Civil. 

Este trabalho possui como foco analisar a inserção do amicus curiae como modalidade de intervenção de terceiro. Analisar se a natureza jurídica deste singular instituto permite que o mesmo figure como terceiro interveniente nos processos, ou se sua inserção neste título seria somente por motivo de “organização” do novo Código de Processo Civil, continuando o mesmo a ter a função processual central de assistente/auxiliar do juízo, da Corte, do Tribunal e não de terceiro, podendo assim ser considerado amigo da parte. 

A presente monografia será realizada por meio de fontes de pesquisas (bibliográficas, revistas, artigos e teses da internet) e jurisprudências, sendo o mesmo dividido em 4 (quatro) capítulos para melhor compreensão do tema. O capítulo 1 tem como ponto central o conhecimento prévio sobre o tema Amicus Curiae, abrangendo de forma breve o seu conceito histórico, elucidando o conceito, sua origem do ordenamento jurídico brasileiro, natureza jurídica, e quem são os legitimados para atuar como amicus curiae e seus poderes processuais. 

No capítulo 2, o foco será a intervenção de terceiros. Na realização da análise do conceito de terceiro, do conceito de parte, e das principais características e consequências processuais quando há intervenção de terceiro em determinado processo.

Já no capítulo 3, o objetivo será tratar de modo bem claro as principais áreas de atuação do amicus curiae no ordenamento jurídico brasileiro atual, no controle concentrado de constitucionalidade, no controle difuso de constitucionalidade, na análise da repercussão geral no Recurso Extraordinário, no processo de criação de Súmulas vinculantes e ainda a possibilidade de atuação do instituto nos Juizados Especiais Federais. 

E, por fim, no capítulo 4, o objetivo será analisar a “novidade” trazida no Código de Processo Civil de 2015, ao incluir em seu Título III, Capítulo V, art. 138 o Amicus Curiae como modalidade de intervenção de terceiros. Neste caso, será abordada principalmente o estudo amplo da natureza jurídica do instituto, e o reflexo que esta mudança poderá trazer no ordenamento. Se o amicus curiae passará a ser considerado o amigo da parte, e atuará somente como um terceiro interveniente, ou se continuará a ser chamado de amigo da corte ou amigo do tribunal, não atuando necessariamente na função de “terceiro”, mas sim com um auxiliar do juízo, confirmando sua principal função de democratização das decisões, a partir da pluralização do debate. 

2 AMICUS CURIAE
2.1 BREVE CONCEITO HISTÓRICO
Muito se discute acerca da origem histórica do instituto do amicus curiae, não sendo a doutrina uníssona quanto a este assunto. Para alguns autores o amicus curiae teve origem no direito romano, pontualmente com o surgimento do consilliarius romano, atuando neste caso como colaborador do juízo. O consilliarius romano consistia na hipótese do julgador consultar, complementar, ampliar o seu conhecimento sobre determinado assunto jurídico relevante, através do consilium. 

Porém, para que ocorresse a intervenção do consilliarius, seriam necessários dois requisitos obrigatórios: só atuaria caso o julgador requisitasse sua participação, bem como só poderia se manifestar de forma neutra no caso, não procurando beneficiar a nenhuma das duas partes da lide.

Há também parte da doutrina que defende que o amicus curiae teve sua origem histórica no direito inglês, mais pontualmente no direito penal inglês. E que a partir de seu surgimento, sua conceituação e atuação se expandiu para outros ordenamentos jurídicos, tendo se fortalecido principalmente nos sistemas jurídicos que adotam o common low.

Nos sistemas jurídicos que adotaram o common low, o amicus curiae passou a atuar como um verdadeiro auxiliar do juiz, sua função principal era a de prestar auxílio atualizando leis e também atualizando precedentes de decisões judiciais, as quais poderiam ser ainda desconhecidas pelo julgador.

Acerca da origem história do amicus curiae SCARPINELLA BUENO ([s. d] p. 01), resume que:

A origem do amicus curiae não é clara na história do direito. Há autores que afirmam estarem suas origens mais remotas no direito romano; outros, com base em ampla documentação, sustentam que a figura vem do direito inglês, com uso frequente desde o século XVII de onde, gradativamente, passou a ter ampla atuação também no direito norte-americano. A doutrina norte-americana é a mais completa e desenvolvida sobre a figura. Tem sido bastante comum entre as nossas letras a afirmação de que o amicus curiae é o “amigo da Corte” ou o “colaborador da Corte”. Não há razão para discordar destas afirmações mas elas são claramente insatisfatórias em todos os sentidos. É que o nosso direito não conhece, pelo menos como este nome, um “amigo” ou um “colaborador” da “Corte”, mesmo que se entenda por “Corte” os Tribunais ou, de forma ainda mais ampla, o Poder Judiciário. Assim, é inócuo, porque vazio de significado para a experiência jurídica brasileira, traduzir a expressão amicus curiae para o vernáculo.
Ainda quanto ao conhecimento da origem histórica deste instituto peculiar em nosso ordenamento jurídico, vale constar também o que diz AMORIM (2010, p. 01): 

As origens do instituto do amicus curiae remontam ao direito romano segundo alguns autores, mas foi certamente no direito norte-americano que a figura interventiva desenvolveu-se. De fato, o sistema common Law adota o modelo do stare decisis, em que as decisões jurisprudenciais vinculam os casos semelhantes que venham a ocorrer no futuro. Assim, a força do precedente judicial pode fazer com que uma decisão proferida em relação a um litígio individual produza de algum modo efeitos a todos os processos de mesma natureza. Surge então a necessidade de se possibilitar que setores sociais diversos possam influenciar as decisões judiciais, ainda que não possuam interesse ou relação direta com o objetivo do processo em que se manifestam. Em breves palavras, poder-se-ia dizer que o amicus curiae é instituto jurídico que adquiriu força e relevância no direito dos Estados Unidos, sendo adotado na Suprema Corte daquele país objetivando a proteção de direitos coletivos ou difusos, com a função precípua de chamar a atenção dos julgadores para alguma matéria que poderia lhes escapar ao conhecimento ou à percepção. 

2.2 CONCEITO DE AMICUS CURIAE
Após uma breve explanação da origem histórica do amicus curiae, importante também é buscarmos conhecer o conceito atual desse instituto, a fim de compreender melhor o desenvolvimento do presente trabalho.  A expressão em latim Amicus Curiae, no plural Amici Curiae, significa amigo da corte ou amigo do tribunal. Como o próprio nome diz, o amicus curiae é amigo da corte e não das partes, por isso, no processo em que atuar, deverá agir demonstrando seu interesse na questão jurídica que está sendo discutida, buscando fornecer ao julgador subsídios reais, para proferir uma decisão equânime nas causas com ampla relevância social, econômica, político, ambiental e cultural. 

Mas quem pode ser considerado amicus curiae? No ordenamento jurídico atual, podem ser considerado como amicus curiae, entidades, órgãos, associações, os quais deverão estar devidamente representados juridicamente, e que demonstrarem o interesse jurídico na matéria discutida, a qual deverá ter ainda relevância jurídica, seja sobre tema controverso, peculiar, ou que poderá ter grande reflexo social, econômico e político, entre outras áreas. O amicus curiae atuará então na lide, mas não será parte, será sim um terceiro estranho, que possui um interesse jurídico que transcende ao interesse privado das partes litigantes. 

A função principal do amicus curiae, será, portanto, fornecer ao tribunal julgador todos os dados e informações relevantes ao julgamento da matéria, com a finalidade de que nada de que seja importante passe despercebido por este na hora de decidir, nesse ínterim cabe constar o que o Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI 2321/DF, na qual foi relator o Ministro Celso de Mello conceituou o amicus curiae como um elemento pluralizador e legitimador do debate constitucional:

(...) PROCESSO OBJETIVO DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO - POSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO DO "AMICUS CURIAE": UM FATOR DE PLURALIZAÇÃO E DE LEGITIMAÇÃO DO DEBATE CONSTITUCIONAL. - O ordenamento positivo brasileiro processualizou, na regra inscrita no art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, a figura do "amicus curiae", permitindo, em conseqüência, que terceiros, desde que investidos de representatividade adequada, sejam admitidos na relação processual, para efeito de manifestação sobre a questão de direito subjacente à própria controvérsia constitucional. A intervenção do "amicus curiae", para legitimar-se, deve apoiar-se em razões que tornem desejável e útil a sua atuação processual na causa, em ordem a proporcionar meios que viabilizem uma adequada resolução do litígio constitucional.  A idéia nuclear que anima os propósitos teleológicos que motivaram a formulação da norma legal em causa, viabilizadora da intervenção do "amicus curiae" no processo de fiscalização normativa abstrata, tem por objetivo essencial pluralizar o debate constitucional, permitindo, desse modo, que o Supremo Tribunal Federal venha a dispor de todos os elementos informativos possíveis e necessários à resolução da controvérsia, visando-se, ainda, com tal abertura procedimental, superar a grave questão pertinente à legitimidade democrática das decisões emanadas desta Suprema Corte, quando no desempenho de seu extraordinário poder de efetuar, em abstrato, o controle concentrado de constitucionalidade. (...) (ADI 2321 MC, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 25/10/2000, DJ 10-06-2005 PP-00004 EMENT VOL-02195-1 PP-00046 RTJ VOL-00195-03 PP-00812). (grifo nosso)

2.3 NATUREZA JURÍDICA DO AMICUS CURIAE NO ORDENAMENTO JURÍDICO ATUAL

A análise da natureza jurídica do amicus curiae é de extrema importância para o deslinde da presente monografia. Já que o objetivo principal é a análise da inserção deste instituto como modalidade de intervenção de terceiros, no Novo Código de Processo Civil. 

Na doutrina e na jurisprudência brasileira, no entanto, não existe consenso quanto à natureza jurídica deste instituto, existem conceitos diferentes acerca da função e atuação do amicus curiae. 

 Para alguns doutrinadores o amicus curiae têm natureza jurídica de “auxiliar do juízo”, atuando como instrumento de apoio técnico ao julgador da causa, a fim de aprimorar as decisões proferidas por estes, tendo sua atuação restrita ao. Para outros, porém, o amicus curiae possui natureza jurídica de intervenção de terceiro especial, haja vista que a sua atuação dá-se em nome do interesse público, e não no interesse privado relacionado às partes.  

Para DIDIER JR.(2003, pg.34) o amicus curiae é um verdadeiro “auxiliar do juízo”, já para DEL PRÁ (2008, pg.127-128), o amicus curiae para determinar a natureza jurídica é necessário observar sua forma de intervenção e manifestação nos autos, se por provocação própria ou se por provocação do julgador, in verbis: 

Em brevíssima conclusão, e afora as demais anotadas no corpo deste trabalho, podemos afirmar que o instituto do amicus curiae no direito brasileiro pode ser visualizado, basicamente, a partir de dois ângulos, tomas as diversas previsões legais que tratam do tema: manifestação por iniciativa do juiz e intervenção voluntária. 
Por fim, compreende-se uma coisa, que a relevância jurídica do amicus curiae no ordenamento é indiscutível, dada ao seu caráter democratizador e legitimador das decisões a serem proferidas, muito embora a sua natureza jurídica ainda seja tema não consensual na doutrina pátria. 
2.4 LEGITIMADOS PARA ATUAR COMO AMICUS CURIAE E SESUS PODERES PROCESSUAIS
Para que seja considerada legítima a atuação do amicus curiae, necessário será que ocorra a combinação de dois fatores indispensáveis: existência de devida representação jurídica do ente, e também a existência da pertinência temática com relação à atividade exercida pelo ente a ser aceito como amigo da corte e a questão por ele debatida. 

A lei 9.868/99, que em seu art. 7º, §2º, disciplina acerca dos legitimados que o

“O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades”.
Ampliando o rol de possíveis legitimados para atuar nesta singular função, BUENO FILHO (2005, p. 25), ensina ainda, que poderão também ser considerados legitimados para atuar na função de amicus curiae, a depender da combinação da devida representatividade jurídica e a pertinência com o tema em questão: 

Haverá sempre outras entidades de notória representatividade que, por isso, serão facilmente admitidas ao debate, dependendo apenas do tema discutido. É o caso das associações de magistrados, advogados, de outros profissionais liberais, de empresários, de defensores de direitos humanos, de consumidores, do meio ambiente, etc., quando o ato normativo tiver relação com a atividade por eles questionada. 
Não obstante, o doutrinador SCARPINELLA BUENO (2008, p. 146) ainda acrescenta que poderá também atuar na função de amigo da corte:
Pessoa física ou jurídica, professor de direito, associação civil, órgão ou entidade, desde que tenha respeitabilidade, reconhecimento científico ou representatividade para opinar sobre a matéria por eles desenvolvida.

Nesse ínterim, clara está a necessidade de haver o legítimo interesse jurídico na causa pela amicus curiae, pois assim, exercerá a sua rela função de permitir a ampliação do debate constitucional sobre o tema, bem como torná-lo democrático, em relação às demais pessoas que poderão sofrer resquícios da decisão proferida. Confirma este entendimento o autor SCARPINELLA BUENO (2008, p. 146) “meros interesses corporativos, que dizem respeito apenas à própria entidade que reclama seu ingresso em juízo, não são suficientes para sua admissão na qualidade de amicus curiae”. 
Quanto aos poderes processuais do amicus curiae, este assunto será devidamente abordado no presente trabalho no capítulo destinado ao estudo do “Amicus Curiae no atual ordenamento jurídico brasileiro”, onde será elucidada a função deste instituto em cada área de atuação prevista atualmente. 
3 CONCEITOS GERAIS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS ACERCA DA INTERVENÇÃO DE TERCEIROS 
Para que haja o melhor desenvolvimento e entendimento acerca do tema proposto para este trabalho, necessário é o entendimento daquilo que se conhece no Direito Processual, como Intervenção de Terceiros. E para isso devem ser respondidas algumas perguntas, como: O que é parte? O que é terceiro?  Se o terceiro possui interesse na resolução da lide? Se o terceiro atuará como parte na relação processual? O que é intervenção de terceiro?  Qual a consequência de sua intervenção num processo?

De início, cabe esclarecer em síntese o conceito de parte. Parte é aquele que faz parte de uma relação processual jurídica, na qual há uma pretensão resistida, e que é levada ao conhecimento do juiz para resolução do conflito. 

Por sua vez, terceiro é aquele que como o próprio nome já nos indica, é alguém que é estranho à lide, é alguém que não faz parte da relação processual jurídica inicial, mas que a esta poderá se integrar em determinado momento jurídico. O terceiro também é aquele que possui uma relação de direito material com o objeto discutido na lide, e que por isso poderá sofrer com os efeitos materiais da sentença a ser proferida, o que faz com que o mesmo tenha interesse jurídico em ingressar na demanda. Nas palavras de DIDIER JR. (2010, p.345) terceiro é quem: 

É conceito que se determina por exclusão em confronto com o de parte.  Afirma Barbosa Moreira: “é terceiro quem não seja parte, quer nunca o tenha sido, quer haja deixado de sê-lo em momento anterior àquele que se profira a decisão”. Trata-se de conceito simples, decorrente de simples inatividade em relação ao processo. 
Antes deste terceiro ingressar na relação processual, o juiz deverá analisar a sua legitimidade, ou seja, verificar se há relação de direito material entre o objeto da lide e o terceiro, bem como se há ocorrência de interesse jurídico, os quais são condições da ação, e neste sentido também nos ensina DIDIER JR. (2010, p.346): 

O ingresso de terceiro em processo alheio não é algo deixado à sua discrição. A presença do terceiro reclama o controle jurisdicional de sua legitimidade (legitimidade interventiva), à semelhança do que ocorre com a verificação da legitimação para a causa (condição da ação). Bem pensadas as coisas, o terceiro, ao intervir, ou exerce um demanda (oposição), ou tem contra si uma demanda (denunciação da lide, nomeação à autoria, chamamento ao processo) ou assume a “ação” de outrem (assistência); em qualquer dos casos, deve preencher as condições da ação.  É por isso que o art. 51 do CPC não deve ser interpretado literalmente, como se autorizasse o terceiro a intervir no processo após a concordância das partes originárias: o magistrado terá de examinar a sua legitimidade interventiva, mesmo se não houver resistência dos demais litigantes. 
Ainda na análise do ingresso do terceiro na relação processual, destaca-se que não haverá início de novo processo, o terceiro passará a fazer parte da lide, podendo atuar tanto no polo passivo, tanto no polo ativo, segundo ensina DIDIER JR (2010, p. 346):
A intervenção de terceiros é fato jurídico processual que transforma pessoa estranha ao processo pendente e, parte dele integrante. Não gera processo novo, mas, tão só, interferências (ou efeitos) subjetivas e /ou objetivas no processo já em curso. Subjetivamente, a relação jurídica processual pode ser alterada ou ampliada; ou seja, pode-se provocar uma modificação das partes – como é o caso da nomeação à autoria – ou uma ampliação subjetiva, um aumento do número de sujeitos – que é o que ocorre com todas as outras modalidades interventivas. 
O Código de Processo Civil de 1973, atual código em vigência, reserva ao tema Intervenção de Terceiros, todo um capítulo, qual seja o Capítulo VI, e estabelece como modalidades de intervenção de terceiros a Oposição; a Nomeação à autoria; Denunciação da lide e o Chamamento ao Processo, porém, mesmo estando fora deste capítulo, a doutrina pátria também considera a Assistência, prevista nos art. 50 a 55 do CPC, como modalidade de intervenção de terceiros. 

O fenômeno da intervenção de terceiro, portanto, nada mais é do que quando determinado sujeito, que não faz parte da relação processual inicial passa a integrar a mesma. Importante também considerar, que a sentença proferida em um processo poderá gerar efeitos jurídicos diferentes, e um, alguns ou todos esses efeitos poderão atingir a esfera jurídica deste terceiro, o que justificará a permissão para o seu ingresso na lide.

No mesmo sentido, quanto ao conceito de intervenção de terceiros, e quanto à necessidade de existirem diferentes modalidades de intervenção, explica CÂMARA (2007, p. 188-189), in verbis:
Visto o litisconsórcio, passa-se agora a outra manifestação do fenômeno genericamente intitulado “pluralidade de partes”, qual seja, a intervenção de terceiros. Antes de tudo, é preciso fixar o conceito de terceiro, o que se revela essencial para que se possa bem compreender os casos de intervenção.  (...) Assim é que, conhecido o conceito de terceiro, podemos definir a intervenção de terceiro como o ingresso, num processo, de quem não é parte. Justifica-se a existência de diversas modalidades de intervenção de terceiros pelo fato de o processo produzir efeitos sobre a esfera jurídica de interesses de pessoas estranhas à relação processual. Basta pensar nas consequências de uma sentença que decreta o despejo sobre o sublocatário de um imóvel, quando são partes da demanda apenas o locador e o locatário; ou nos efeitos de uma sentença que provoque a evicção sobre as relações entre o adquirente do bem que acaba de ser pedido e aquele que lhe alienou a coisa.
Sobre esse assunto explica ainda o renomado autor que: 
 É por estas razões que, nos casos expressamente previstos em lei, admite-se a alteração subjetiva da relação processual, com o ingresso de quem originariamente não figurava como parte. É de se observar que o terceiro torna-se parte no momento em que intervém. Relembre-se aqui, que há dois conceitos distintos de parte com relevância para o Direito Processual: os de parte da demanda e de parte do processo. O terceiro, que não é parte da demanda, torna-se – com a intervenção – parte do processo. É de se notar, porém, que não se pode considerar intervenção de terceiro o ingresso no processo de um litisconsorte necessário que se encontrava ausente. Isto porque o litisconsorte necessário é parte originária, que deveria figurar no processo desde o início, não se podendo considerá-lo terceiro.  
Quando os efeitos de uma sentença atingirem ou estiverem na iminência de atingir não somente as partes que litigam em determinado processo, mas também outras pessoas que não fazem parte da relação processual, haverá a possibilidade da intervenção de terceiros. Para DIDIER JR. (2010, p. 344), o fundamento da intervenção de terceiros no Direito Processual, justifica-se por: 

A intervenção de terceiro no processo pendente justifica-se, em regra, por manter ele um vínculo com a relação jurídica discutida que: a) ou lhe diz respeito diretamente: discute-se relação jurídica de que faz parte o terceiro; b) ou está ligada a outra relação jurídica, que daquela é conexa/dependente; c) ou que, embora não lhe diga respeito, possa ser por ele discutida, em razão de também possuir legitimação extraordinária para tanto (é o que ocorre nos casos de intervenção de co-legitimado). É fundamental perceber, portanto, que a correta compreensão das intervenções de terceiro passa, necessariamente, pela constatação de que haverá, sempre, um vínculo entre o terceiro, o objeto litigioso do processo e a relação jurídica material deduzida.  Não se permite, como regra, a intervenção sem a demonstração de qualquer interesse, nem com a demonstração de apenas interesse econômico ou moral. O interesse há de ser jurídico. Nada impede, porém, embora a história não recomende, que se imaginem outras modalidades interventivas, calcadas em outras espécies de interesse, como servem de exemplo as intervenções especiais de entes públicos, adiante examinadas.  
Diante de tais conceitos e considerações doutrinárias acerca do assunto tratado no presente capítulo, é possível concluir que de acordo com o direito processual civil, terceiro, é aquele que ingressa numa relação processual na qual não é parte, mas que poderá ser atingido de alguma forma pelos efeitos jurídicos da sentença.

 O instituto do Amicus Curiae, porém, por parte da doutrina não é caracterizado como “terceiro”, já que em determinadas situações onde sua participação é admitida, é visto como “amigo da corte” ou “amigo do tribunal”, que é aquele que integra a lide, mediante deferimento do relator do processo, no qual poderá ajudar o julgador com informações, conceitos, possíveis documentos, os quais permitirão a ampliação da visão do julgador, para que dê a melhor solução para a lide, permitindo a pluralização do debate. 
Não sendo, porém, atingido de maneira direta pelos efeitos jurídicos da sentença ou decisão proferida, haja vista não possuir interdependência na relação de direito discutida na lide. Há ainda parte da doutrina que o considera como um terceiro especial, que intervém nos processos na forma de assistência qualificada. 

  E, é nesta questão que se fundamenta o presente trabalho, porque a partir do conhecimento da natureza jurídica do instituto, a partir da análise do conceito de intervenção de terceiros, poderemos analisar o que o Novo Código de Processo Civil, pretende, ao ampliar as áreas de atuação processual do instituto, e ainda com a sua inclusão como nova modalidade de intervenção de terceiros.   

4  DA ATUAÇÃO DO AMICUS CURIAE NO ATUAL ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 
A atuação do instituto do amicus curiae em qualquer área do direito brasileiro é relevante, enriquecedora e necessária, em vista da grande democratização das decisões que este permite ser realizada. 

No âmbito constitucional e processual civil do ordenamento jurídico pátrio temos que a atuação do amicus curiae dá-se em duas principais áreas: no controle concentrado de constitucionalidade e no controle difuso de constitucionalidade, sendo que no controle difuso, sua atuação se perfaz dentro de algumas situações, como na análise da repercussão geral nos recursos extraordinários para o Supremo Tribunal Federal, no processo de edição, revisão e cancelamento de súmulas vinculantes, e nos Juizados Especiais Federais, e claro manifestando-se quanto à constitucionalidade ou não de determinada lei, no controle concreto de constitucionalidade, as quais serão a seguir devidamente elucidadas.
4.1 AMICUS CURIAE NO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE
Quanto a necessidade da existência e elevado grau de importância do Controle de Constitucionalidade no ordenamento jurídico, ensina MORAES (2014, p. 721) que “A ideia de controle de constitucionalidade está ligada à Supremacia da Constituição sobre todo o ordenamento jurídico e, também, à de rigidez constitucional de proteção dos direitos fundamentais”.

 A hierarquia superior da Constituição Federal sobre todas as demais leis e normas do ordenamento, nos remete ao princípio basilar da Supremacia Constitucional, o qual por sua vez, remete ao princípio da Segurança Jurídica, já que é no texto constitucional que se encontra a base de formação, criação, princípios, objetivos, fundamentos, direitos fundamentais, e ainda outros aspectos singulares do nosso Estado. 

Sobre o conceito mais específico de Controle de Constitucionalidade resume MORAES (2014, p. 723) “Controlar a constitucionalidade significa verificar a adequação (compatibilidade) de uma lei ou de um ato normativo com a constituição, verificando seus requisitos formais e materiais”, remetendo mais uma vez ao conceito basilar da Supremacia da Constituição.

No Brasil, é o Supremo Tribunal Federal, o órgão legitimado constitucionalmente para exercer o sistema concentrado do controle de constitucionalidade, que têm como parâmetro a Carta da República. Acerca da atuação do STF no controle concentrado, ensina BARROSO (2012, p. 195) que: 

No sistema concentrado, o controle de constitucionalidade é exercido por um único órgão ou por um número limitado de órgãos criados especificamente para esse fim ou tendo nessa atividade sua função principal. (...) No Brasil, a Emenda Constitucional n. 16, de 6 de dezembro de 1965, introduziu o controle concentrado de constitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, mediante representação do Procurador-Geral da República, também chamada de ação genérica. Isto porque já existia no sistema brasileiro a ação interventiva, igualmente de competência concentrada do Supremo Tribunal Federal, que figurava como pressuposto da intervenção federal nos Estados, em determinados casos. 
Os legitimados para propor as ações do controle concentrado de Constitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, estão elencados em rol taxativo na Constituição Federal, em seu artigo 103: 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: 

 I - o Presidente da República;

II - a Mesa do Senado Federal;

III - a Mesa da Câmara dos Deputados;
V- a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 
V- o Governador de Estado ou do Distrito Federal
VI - o Procurador-Geral da República;

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.
Conforme já visto anteriormente, antes da Constituição Federal de 1988, somente o Procurador-Geral da República era legitimado ativo para propositura da ação direta de inconstitucionalidade. Com a promulgação da atual Constituição foram incluídos outros legitimados, sendo o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, o partido político com representação no Congresso Nacional, e a entidade de classe ou confederação sindical de âmbito nacional. 
Tendo, porém, o rol sido ampliado com o advento da Emenda Constitucional nº 45, que legitimou os governadores dos Estados e do Distrito Federal, a Mesa das Assembleias Legislativas dos Estados e Câmara Legislativa do Distrito Federal, para propor as ações do controle concentrado. Quanto a esta legitimação concorrente ensina MORAES (2014, p. 759-760) que: 

A Constituição de 1988, alterando uma tradição em nosso direito constitucional, que a reservava somente ao Procurador-Geral da República, ampliou a legitimidade para propositura da ação direta de inconstitucionalidade, transformando-a em legitimação concorrente. Dessa forma, são legitimados: o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, a Mesa da Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, partido político com representação no Congresso Nacional e confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. Observe-se que a legitimidade ativa para propositura da ação direta engloba a legitimidade recursal. 
Quanto a participação do amicus curiae nos processos objetivos do Controle Concentrado de Constitucionalidade, a sua previsão jurídica e real atuação expressa democratização, decisão equânime e relação justa entre a decisão proferida e a necessidade popular, nas decisões com efeitos erga omnes a serem proferidas pelos Tribunais competentes, o STF e os Tribunais de Justiça dos Estados, nos casos em que são responsáveis. 

Normatizando uma das atuais hipóteses de atuação do amicus curiae, a Lei 9.868/99, em seu artigo 7º, §2º, estabelece que: 

§ 2º O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades.

Acerca da atuação do amicus curiae no bojo de processos objetivos, e principalmente sobre singular importância deste, para a democratização das decisões judiciais em processos do Sistema do Controle Concentrado de Constitucionalidade, ensina MORAES (2014, p. 770-771), que:

A Lei nº 9.868/99 passou a permitir que o relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes (adequacy of representation), possa, por despacho irrecorrível possa admitir a manifestação de outros órgãos ou entidades, tendo, porém, o Supremo Tribunal Federal relativizado essa irrecorribilidade, autorizando a possibilidade de recurso pelo amicus curiae da decisão que haja denegado seu pedido de admissão no processo. 
Sobre a importância do instituto estudado esclarece o citado autor que: 

A importância e relevância da figura do amicus curiae foi ressaltada pelo Ministro Gilmar Mendes, ao ensinar que “evidenciou a relevância como fonte de informação para a Corte, além de cumprir função integradora importante no Estado de Direito, tendo em conta o caráter pluralista e aberto de sua admissão, fundamental para o reconhecimento de direitos e a realização de garantias constitucionais
”. Essa inovação passou a consagrar, no controle abstrato de constitucionalidade brasileiro, a figura do amicus curiae, ou “amigo da corte”, cuja função primordial é juntar aos autos parecer ou informações com o intuito de trazer à colação considerações importantes sobre a matéria de direito a ser discutida pelo Tribunal, bem como acerca dos reflexos de eventual decisão sobre a inconstitucionalidade da espécie normativa impugnada, dispondo, conforme salientado pelo STF, da “faculdade de submeter ao relator da causa propostas de requisição de informações adicionais, de designação de peritos, de convocação de audiências públicas”. 
Continua a esclarecer acerca da relevância do amigo da corte que: 

Em face do processo objetivo que rege o controle concentrado de constitucionalidade e, consequentemente, da existência de causa de pedir aberta, torna-se importante a possibilidade da opinião do amicus curiae, permitindo-se, pois, ao Tribunal o conhecimento pleno de posições jurídicas e dos reflexos diretos e indiretos relacionados ao objeto da ação, mesmo que seu ingresso ocorra após o término do prazo de informações. 

Para a admissão da participação do amicus curiae, é necessário que este cumpra alguns requisitos, os quais estão devidamente estabelecidos em lei, como já citados no artigo 7º, §2º da Lei. 9.868/ 99, sendo estes a existência de relevância da matéria, cumulada com a devida representatividade dos postulantes.  Quanto ao requisito da representatividade BUENO FILHO (2002, p. 06) ensina que:

Desde logo, consideram-se pré- qualificadas para tal as pessoas integrantes do rol do art. 103.Deveras, presume-se que quem pode propor a ação direta de controle goza de representatividade exigida pela lei. E essa representatividade foi reconhecida pelo texto constitucional. Dessa forma, se já não fizer parte do processo, estarão sempre qualificadas para participar como Amicus Curiae. Bastará ao Tribunal verificar se o manifestante tem interesse jurídico para justificar a sua participação no debate. Haverá sempre outras entidades de notória representatividade que, por isso, serão facilmente admitidas ao debate, dependendo apenas do tema discutido. É o caso das associações de magistrados, de advogados, de outros profissionais liberais, de empresários, de defesa de direitos humanos, de consumidores, do meio ambiente, etc., quando o ato normativo questionado tiver relação com a atividade por eles desenvolvida. A representatividade não haverá de ser, necessariamente, nacional. A uma porque a lei isso não exige. E se a lei não distinguiu ao interprete não é dado fazê-lo. A duas porque não é só o caráter nacional que confere representatividade da Associação dos Advogados de São Paulo, à Associação Comercial do Rio de Janeiro, ao IBDC –Instituto Brasileiro de Direito Constitucional, à Associação dos Constitucionalistas Democráticos, assim como não se negou para a Associação de Magistrados Catarinenses ou a Associação Paulista dos Magistrados (ADI 2238/DF, rel.Ilmar Galvão). 
No que tange ao segundo requisito para admissão da participação do amicus curiae no controle concentrado de constitucionalidade, qual seja, a relevância da matéria, BUENO FILHO (2002, p. 06) explica que: 
Além da representatividade, a lei exige que o Relator do processo leve em conta a relevância da matéria. Temos para nós que por relevância da matéria o legislador quais que o postulante demonstrasse a relação de relevância entre a matéria discutida e a atividade perseguida pela instituição. Primeiro porque , se o processo está em andamento é porque é relevante a matéria. Com efeito, não se pode imaginar um processo de controle de constitucionalidade de matéria irrelevante. Depois, porque não teria sentido admitir-se a presença de terceiros na lide sem um mínimo de interesse jurídico no desfecho da causa a favor ou contra uma das partes. Assim, a admissibilidade dependerá da relevância da sua participação em relação à matéria sub judice. Consequentemente, a admissibilidade da participação de entidade, como Amicus Curiae será casuística. Apesar de casuística, a avaliação deverá ser objetiva, ou seja, precedida de uma mínima motivação, para não ser arbitrária.
Outro ponto importante quanto à participação do amicus curiae nos processos do controle abstrato de constitucionalidade, é quanto aos poderes processuais que o mesmo possui para se manifestar. Atualmente, o Supremo Tribunal Federal vêm admitindo que o amicus curiae se manifeste de várias formas, por manifestação escrita, por meio de memoriais, por juntada de documentos que possuam informações relevantes, e o mais inovador, por meio de sustentação oral. Quanto aos poderes processuais do amicus curiae, vale constar o que explica SOUTO (2008, p. 183): 

Enfim, o amicus curiae nasce para alimentar o processo com novas informações, capturadas diretamente da própria sociedade, as quais os juízes certamente não obteriam enquanto reclusos em seus gabinetes. (...) A grande faculdade processual que lhe é concedida é que, em regra, traduz a sua participação no processo, concerne à possibilidade de apresentação de memoriais, onde, de uma só vez, deverá demonstrar as razões que justificam a sua intervenção (cumprimentos dos requisitos) e trazer ao processo todos os elementos e informações que possua. (...) Há também necessidade de permitir que os advogados do amicus curiae possam fazer uso da sustentação oral no dia do julgamento, expandindo a todos os membros do Tribunal os elementos constantes no memorial. Em um primeiro instante, não havia permissão no STF. Muitos ministros entendiam que essa possibilidade poderia trazer um tumulto processual, atrapalhando o desenrolar da instrução do litígio e o desfecho do julgamento. Entretanto, a posição final da Corte Suprema firmou-se em sentido contrário, admitindo a sustentação oral dos advogados do amici curiae, O próprio Regimento Interno do STF já traz essa faculdade em seu art. 131, §3º. 
No que tange ao prazo para manifestação do amicus curiae, aplica-se por analogia ao disposto no art. 6º, da Lei 9.868/99, o qual estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação da parte interessada, conforme dispõe:
Art. 6º O relator pedirá informações aos órgãos ou às autoridades das quais emanou a lei ou o ato normativo impugnado.
Parágrafo único. As informações serão prestadas no prazo de trinta dias contado do recebimento do pedido.
Quanto à possibilidade de sustentação oral pelo amicus curiae, nos processos do controle concentrado, vale registrar o que estabelece o art. 131, §3º do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal: 
Art. 131. Nos julgamentos, o Presidente do Plenário ou da Turma, feito o relatório,dará a palavra, sucessivamente, ao autor, recorrente, peticionário ou impetrante, e ao réu, recorrido ou impetrado, para sustentação oral.

§ 3º¹ Admitida a intervenção de terceiros no processo de controle concentrado de constitucionalidade, fica-lhes facultado produzir sustentação oral, aplicando-se,quando for o caso, a regra do § 2º do art. 132 deste Regimento.
Quanto a possibilidade de sustentação oral pelo amicus curiae, e quando ao auxílio na instrução que este instituto proporciona, vale citar MORAES (2014, p. 772-773):
A participação do amicus curiae no controle concentrado de constitucionalidade deve ser mais ampla possível pois, juntamente com as audiências públicas, foi instrumento de democratização e maior legitimação da atuação do Supremo Tribunal Federal. Inicialmente, o STF, por maioria de votos, decidiu pela impossibilidade de sustentação oral do amicus curiae, que deveria, sempre manifestar-se por escrito, sob pena de inviabilização dos trabalhos da Corte. Observe-se, porém, que, fixando novo posicionamento, o STF “admitiu, excepcionalmente,a possibilidade de realização de sustentação oral por terceiros no processo abstrato de constitucionalidade, na qualidade de amicus curiae”. Ressaltou, porém, o Ministro Sepúlveda Pertence, que “compete ao Tribunal decidir a respeito, através de norma regimental, razão por que, excepcionalmente e apenas no caso concreto, admitiu sustentação oral”. Nesse novo julgamento Plenário, foram vencidos os Ministros Carlos Velloso e Ellen Gracie que, “salientando que a admissão da sustentação oral nessas hipóteses poderia implicar a inviabilidade de funcionamento da Corte, pelo eventual excesso de intervenções, entendiam possível apenas a manifestação escrita”. 
Sobre o tema debatido ensina ainda o citado autor, in verbis: 
O Supremo Tribunal Federal passou, quanto à sustentação oral do amicus curiae,a regra regimental prevista no artigo 131, §3º, permitindo um tempo máximo de 15 minutos. Entendemos, que, desde que o relator defira a participação do amicus curiae, sua atuação não deverá sofrer restrições, devendo o Tribunal permitir sua participação plena, inclusive com a possibilidade de manifestação oral perante seus ministros, sempre com a finalidade de trazer à colação importantes argumentos sobre a matéria de direito a ser analisada pelo Supremo Tribunal Federal. A manifestação de amicus curiae tem a finalidade de auxiliar na instrução do processo, podendo ocorrer mesmo após encerrado o prazo de informações, tendo porém, o STF, estabelecido como data-limite para a intervenção do amicus curiae no processo, o dia da remessa dos autos à mesa para julgamento, no intuito de racionalização do procedimento e para evitar, como salientado pela maioria a transformação do “amicus curiae” em regente do processo. Não será, portanto, possível a inclusão do amicus curiae quando o processo já estiver incluído em pauta de julgamento, ou mesmo, quando esse já tiver sido iniciado ou estiver em curso. É incompatível com a finalidade da presença do amicus curiae no controle concentrado a formulação de pedido ou mesmo o aditamento de pedido formulado anteriormente pelo autor, pois como salientado pelo Supremo Tribunal Federal, “não obstante o relevo da participação do amicus curiae, como terceiro interveniente, no processo de fiscalização normativa abstrata, ele não disporia de poderes processuais que, inerentes às partes, viabilizassem o exercício de determinadas prerrogativas que se mostrassem unicamente acessíveis a elas, como o poder que assiste, ao arguente, de delimitar o objeto da demanda por ele instaurada. 
Ainda na análise dos poderes processuais que possui o instituto estudado, tem-se a análise da possibilidade de interposição de recursos por este. Sobre este tema ainda há controvérsia na doutrina e jurisprudência, e como exemplo, é trazido à baila duas jurisprudências do Supremo Tribunal Federal, na primeira inadmitindo-se a aceitação de recurso pelo amicus curiae, quando seu ingresso no processo é impedido, e outra admitindo-se a possibilidade de interposição de recurso somente quando o próprio amicus curiae rejeitado recorrer de sua inadmissão no processo. 
Ementa: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AMICUS CURIAE. PEDIDO DE HABILITAÇÃO NÃO APRECIADO ANTES DO JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NATUREZA INSTRUTÓRIA DA PARTICIPAÇÃO DE AMICUS CURIAE, CUJA EVENTUAL DISPENSA NÃO ACARRETA PREJUÍZO AO POSTULANTE, NEM LHE DÁ DIREITO A RECURSO. 1. O amicus curiae é um colaborador da Justiça que, embora possa deter algum interesse no desfecho da demanda, não se vincula processualmente ao resultado do seu julgamento. É que sua participação no processo ocorre e se justifica, não como defensor de interesses próprios, mas como agente habilitado a agregar subsídios que possam contribuir para a qualificação da decisão a ser tomada pelo Tribunal. A presença de amicus curiae no processo se dá, portanto, em benefício da jurisdição, não configurando, consequentemente, um direito subjetivo processual do interessado. 2. A participação do amicus curiae em ações diretas de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal possui, nos termos da disciplina legal e regimental hoje vigentes, natureza predominantemente instrutória, a ser deferida segundo juízo do Relator. A decisão que recusa pedido de habilitação de amicus curiae não compromete qualquer direito subjetivo, nem acarreta qualquer espécie de prejuízo ou de sucumbência ao requerente, circunstância por si só suficiente para justificar a jurisprudência do Tribunal, que nega legitimidade recursal ao preterido. 3. Embargos de declaração não conhecidos. (ADI 3460 ED, Relator (a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 12/02/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-047 DIVULG 11-03-2015 PUBLIC 12-03-2015). (grifo nosso)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DESCABIMENTO CONTRA DECISÃO QUE ADMITE “AMICUS CURIAE”. 1. Há dois entendimentos possíveis sobre o cabimento de recurso contra decisão que aprecia pedido de ingresso como amicus curiae: i) o primeiro, no sentido da irrecorribilidade de tal decisão, em razão do teor literal do art. 7º, §2º, da Lei 9.868/1999 e do art. 21, XVIII, do RI/STF; ii) o segundo, na linha capitaneada pelo Ministro Celso de Mello, admitindo a interposição de recurso contra a decisão que indefere o ingresso como o amicus curiae, pelo próprio requerente que teve o pedido rejeitado (cf. RE 597.165 AgR, rel. Min. Celso de Mello). 2. O caso em exame não se enquadra em qualquer de tais hipóteses. 3. Agravo a que se nega seguimento. (RE 590415 AgR-segundo, Relator (a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 30/04/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 28-05-2015 PUBLIC 29-05-2015) (grifo nosso)

Ainda quanto ao aspecto da recorribilidade, e reforçando a tese de possibilidade de interposição de recursos somente quando da não admissão do amicus curiae, pelo próprio requerente, decisão do próprio STF:
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE-ADI. Amicus curiae. Recurso. Legitimidade ou legitimação recursal. Inexistência. Embargos de declaração não conhecidos. Interpretação do art. 7º, § 2º,da Lei 9.868/99. Amicus curiae não tem legitimidade para recorrer de decisões proferidas em ação declaratória de inconstitucionalidade, salvo da que o não admita como tal no processo. (ADI-ED3105/DF-DISTRITOFEDERAL. EMB. DECL. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Relator (a): Min. CEZAR PELUSO Julgamento: 02/02/2007)
Acerca da possibilidade de recorribilidade das decisões pelo amicus curiae, esclarece SOUTO (2008, p. 183) que: 

Quanto à legitimidade para interposição de recursos, essa é uma das maiores controvérsias existentes sobre o tema, notadamente fruto do silêncio da lei. (...) Ocorre que os mais recentes pronunciamentos do STF pugnam pela impossibilidade de interposição de qualquer recurso pelo amicus curiae, nem mesmo embargos de declaração, salvo manejo de agravo contra a decisão que não o admite nos autos.
Finalizando, também é necessário analisar em até que momento é possível o ingresso do amicus curiae, nos processos do controle concentrado de constitucionalidade. Considerando que o instituto é um grande instrumento democratizador, seu momento de ingresso é deveras importante para o deslinde do feito, e relevante para a decisão a ser proferida.  Atualmente, o Supremo Tribunal Federal vêm admitindo o ingresso do amici curiae até o momento em que o processo é remetido à pauta de julgamento. E, quanto a isso, esclarece BUENO FILHO (2002, p. 07) que: 

Apesar do que se disse acima, por ser uma forma de assistência, a intervenção do amicus curiae pode ser dar a qualquer tempo, antes do julgamento da ação. É que tal como na assistência o amicus pegará o processo no estado. Desse modo, se o julgamento já tiver se iniciado com a leitura do relatório, não poderá promover sustentação oral. Entretanto será admitida a entrega de memoriais aos demais julgadores. 
Ainda neste tema é relevante constar jurisprudência da Suprema Corte: 
EMENTA Agravo regimental. Ação direta de inconstitucionalidade manifestamente improcedente. Indeferimento da petição inicial pelo Relator. Art. 4º da Lei nº 9.868/99. 1. É manifestamente improcedente a ação direta de inconstitucionalidade que verse sobre norma (art. 56 da Lei nº 9.430/96) cuja constitucionalidade foi expressamente declarada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, mesmo que em recurso extraordinário. 2. Aplicação do art. 4º da Lei nº 9.868/99, segundo o qual "a petição inicial inepta, não fundamentada e a manifestamente improcedente serão liminarmente indeferidas pelo relator". 3. A alteração da jurisprudência pressupõe a ocorrência de significativas modificações de ordem jurídica, social ou econômica, ou, quando muito, a superveniência de argumentos nitidamente mais relevantes do que aqueles antes prevalecentes, o que não se verifica no caso. 4. O amicus curiae somente pode demandar a sua intervenção até a data em que o Relator liberar o processo para pauta. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.(ADI 4071 AgR, Relator (a): Min. MENEZES DIREITO, Tribunal Pleno, julgado em 22/04/2009, DJe-195 DIVULG 15-10-2009 PUBLIC 16-10-2009 EMENT VOL-02378-01 PP-00085 RTJ VOL-00210-01 PP-00207). (grifo nosso)
Em sede de Controle Concentrado de Constitucionalidade tem-se, portanto, que a atuação do amicus curiae tornou-se um instrumento democratizador, um instrumento que permite maior justeza nas decisões, porque busca entender, ouvir, analisar, aos anseios daqueles que sofrerão reflexos diretos ou indiretos com a decisão proferida pela Corte, conforme bem ensina DE OLIVEIRA (2015, p. 19): 
Por fim, percebe-se que o diálogo da Corte com a sociedade é uma postura crescente no processo de construção da decisão jurisdicional dentro do modelo concentrado de constitucionalidade, apesar de ser de realização facultativa, e de ainda não possuírem um procedimentos delimitado, sendo, na verdade, uma tentativa de agregar legitimidade às decisões, não devendo ser pautada, destaque-se unicamente pela quantidade de participantes nas audiências públicas ou como amici curiae, mas sim na qualidade das sustentações realizadas, de modo a concluir que o que foi dito em sede contraditório permeou a decisão proferida pela Corte. 
4.2 AMICUS CURIAE NO CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE
Como no Brasil o sistema adotado para o controle de constitucionalidade é misto, existindo, portanto, o controle concentrado de constitucionalidade, o qual é realizado pelo Supremo Tribunal Federal, ao qual cabe precipuamente a guarda da Constituição Federal, conforme o disposto no artigo 102, I, a, do texto constitucional.

 Contudo, por ser misto o sistema adotado, tem-se ainda a existência do controle difuso, ou também conhecido como aberto, por via de exceção ou defesa, que basicamente encontra fundamento no artigo 97 da Constituição da República:

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público. 
Sendo assim, o controle difuso, é aquele que pode ser realizado por qualquer juiz singular, e também pelos Tribunais, na análise de casos concretos, no qual somente poderá ser declarada a inconstitucionalidade da lei o do ato normativo do Poder Público, mediante o voto da maioria absoluta, respeitando-se o princípio da Cláusula de Reserva de Plenário. 

Salientando ainda mais o conceito de controle difuso MORAES (2014, p. 732-733) ensina que: 

Também conhecido como controle por via de exceção ou defesa, caracteriza-se pela permissão a todo e qualquer juiz ou tribunal realizar no caso concreto a análise sobre a compatibilidade do ordenamento jurídico com a Constituição Federal. A ideia de controle de constitucionalidade realizado por todos os órgãos do Poder Judiciário nasceu no caso Madison versus Marbury (1803), em que o Juiz Marshall da Suprema Corte Americana afirmou que é próprio da atividade jurisdicional interpretar e aplicar a lei. E ao fazê-lo, em caso de contradição entre a legislação e a Constituição, o tribunal deve aplicar esta última por superior a qualquer lei ordinária do Poder Legislativo. Na via de exceção, a pronúncia do Judiciário, sobre a inconstitucionalidade, não é feita enquanto manifestação sobre o objeto principal da lide, mas sim sobre questão prévia, indispensável ao julgamento do mérito. Nesta via, o que é outorgado ao interessado é obter a declaração de inconstitucionalidade somente para o efeito de isentá-lo, no caso concreto, do cumprimento da lei ou ato, produzidos em desacordo com a Lei maior. Entretanto, este ato ou lei permanecem válidos no que se refere à sua força obrigatória com relação a terceiros.
Sobre o controle difuso de constitucionalidade ainda explica o renomado autor que:

O controle difuso caracteriza-se, principalmente, pelo fato de ser exercitável somente perante um caso concreto a ser decidido pelo Judiciário. Assim, posto um litígio em juízo, o Poder Judiciário deverá solucioná-lo e para tanto, incidentalmente, deverá analisar a constitucionalidade ou não da lei ou do ato normativo, A declaração de inconstitucionalidade é necessária para o deslinde do caso concreto, não sendo pois objeto principal da ação.

Após o estudo basilar quanto ao conceito de controle difuso de constitucionalidade, necessário se faz verificar quais as possibilidades existentes para que o amicus curiae ingresse e contribua juridicamente nos processos do sistema aberto. 

4.2.1 AMICUS CURIAE E A ANÁLISE DA REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
A partir da Emenda Constitucional nº 45/2004, para o recebimento do Recurso Extraordinário pelo Supremo Tribunal Federal, além dos requisitos já existentes instituiu-se a necessidade de comprovação da Repercussão Geral, na forma do artigo 102, §3º da Constituição Federal:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros.
O artigo 543-A, §1º, do Código de Processo Civil vigente, estabelece o que vem a ser considerado como matéria de Repercussão Geral: 

Art. 543-A. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não oferecer repercussão geral, nos termos deste artigo. 

§ 1º Para efeito da repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.
A participação do amicus curiae na análise da Repercussão Geral está prevista no artigo 543-A, §6º do Código de Processo Civil, o qual dispõe que:

§ 6º  O Relator poderá admitir, na análise da repercussão geral, a manifestação de terceiros, subscrita por procurador habilitado, nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 

A função do amici curiae é de grande importância na análise da existência de repercussão geral no Recurso Extraordinário a ser julgado pelo Supremo Tribunal Federal, devido a possibilidade de criação de precedentes, já que poderá ser aplicado o teor da decisão proferida em outros processos similares, e até mesmo naqueles sobrestados, os quais forem suspensos por se tratarem de matéria repetida, e também sobre a possibilidade de aplicação do eficácia erga omnes da decisão, após o envio ao Senado Federal. 

Quanto à participação do amicus curiae na análise da repercussão geral no Recurso Extraordinário, no que tange à legitimação, poderes e relevância do amicus curiae, ensina ALVIM (2013, p. 250):

Os terceiros, a que se refere o §6º do art. 543-A, serão aqueles cujos interesses possam estar ligados à repercussão geral, atribuída pelo postulante a determinado recurso extraordinário. A previsão do §6º deste art. 543-A justifica-se precisamente porque, reconhecida a repercussão geral, isso significa que o interesse no julgamento transcende os interesses subjetivos dos litigantes. A lei não distingue se esses terceiros poderão manifestar-se em favor da existência da repercussão geral e também sobre sua inexistência. Com não há distinção, parece ser possível que no âmbito da expressão “terceiros” compreendam-se também os que possam entender que a causa é destituída de repercussão geral. De outra parte, a interferência de “terceiros” deve cingir-se a manifestação atinente à repercussão geral, não devendo ingressar, propriamente, na parte estritamente jurídica do julgamento do recurso extraordinário. Poderão, por certo, a essa referir-se, admitindo o provimento ou improvimento do recurso extraordinário, com vistas a demonstrar reflexos de uma ou outra situação processual na comunidade. 
Salientando a relevância e necessidade de atuação do amicus curiae na análise da repercussão geral, também esclarece NERY JÚNIOR (2014, p. 1155): 

Tendo em vista que a fixação do entendimento sobre a existência ou não de repercussão geral relativamente à tese jurídica discutida no RE poderá tornar-se um paradigma, isto é, decisão-quadro para casos futuros (RISTF326), a norma permite que o STF admita a participação de terceiros, em manifestação subscrita por procurador habilitado, mediante decisão irrecorrível do relator do RE, de ofício ou a requerimento, no prazo que fixar (RISTF 323§2º). Esse terceiro admitido no processo funcionará como amicus curiae, auxiliar do STF na discussão da repercussão geral, tal como ocorre no processo da ADIn (LADIn 7º).
A participação do amicus curiae no âmbito da repercussão geral possibilita a análise de existência ou não de matéria que tenha ampla relevância social política, econômica, permitindo a ampliação do debate acerca do tema. Sua admissão, conforme já visto, está condicionada, podendo a mesma se dar por requerimento ou por convite do relator quando verificar a necessidade, devendo sua manifestação ser subscrita por advogado, BARROSO (2011, p. 138) também ensina que:

Esse procedimento simplificado deverá ser, portanto, a regra. Mas não exclui a possibilidade de o STF enveredar por uma discussão mais ampla. Nesse sentido, o Relator poderá admitira manifestação de terceiros na análise da repercussão geral. É certo que tal possibilidade deverá ser utilizada com moderação – tendo sua aplicação limitada aos casos de maior significação quantitativa ou institucional -, sob pena de se aumentar a complexidade do filtro e impedir que exerça sua função, que é justamente a de tornar a pauta do STF mais racional.

4.2.2 AMICUS CURIAE NO PROCESSO DE EDIÇÃO, REVISÃO E CANCELAMENTO DE SÚMULAS VINCULANTES
A Emenda Constitucional nº 45/2004, criou a possibilidade de o Supremo Tribunal Federal de ofício ou mediante provocação, aprovar Súmulas, que terão efeitos vinculantes para todos os órgãos os demais órgãos do Poder Judiciário, e para todos os órgãos da administração direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, conforme dispõe do art. 103-A, da Constituição Federal: 

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
Os legitimados a propor a edição, cancelamento ou a revisão das súmulas vinculantes, são os mesmos legitimados para propor as ações do controle concentrado, acrescido a possibilidade de os Tribunais Superiores, os Tribunais de Justiça dos Estados ou do Distrito Federal e Territórios, os Tribunais Regionais Federais, os Tribunais Regionais do Trabalho, os Tribunais Regionais Eleitorais e os Tribunais Militares, na forma do art. 3º, caput, da Lei 11.417/2006, Lei das Súmulas Vinculantes do STF: 

Art. 3º São legitimados a propor a edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de súmula vinculante:

I - o Presidente da República;
II - a Mesa do Senado Federal;

III – a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV – o Procurador-Geral da República;

V - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

VI - o Defensor Público-Geral da União;

VII – partido político com representação no Congresso Nacional;

VIII – confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional;

IX – a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal;

X - o Governador de Estado ou do Distrito Federal;

XI - os Tribunais Superiores, os Tribunais de Justiça de Estados ou do Distrito Federal e Territórios, os Tribunais Regionais Federais, os Tribunais Regionais do Trabalho, os Tribunais Regionais Eleitorais e os Tribunais Militares.
Quanto à participação do amicus curiae no processo de edição, revisão e cancelamento de Súmulas vinculantes, a Lei 11.417/2006, também no art. 3º, §2º, prevê a possibilidade de importante atuação deste instituto:

§ 2º No procedimento de edição, revisão ou cancelamento de enunciado da súmula vinculante, o relator poderá admitir, por decisão irrecorrível, a manifestação de terceiros na questão, nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 
Mais uma vez, o ingresso do amicus curiae se dará após a devida autorização do relator, nos termos do Regimento Interno do STF. Acerca da participação do amicus curiae nesse procedimento, elucida BARROSO (2011, p. 107):
Pela relevância dos efeitos da súmula, o que se espera é que qualquer inovação – edição, revisão ou cancelamento – seja procedida de debate consciente na Corte. Tendo em vista esse mesmo objetivo, o Procurador Geral da República deverá ser necessariamente ouvido, emitindo parecer nos casos em que não tenha sido autor da proposta. Por fim, a lei permite ainda que o relator, cuja decisão é irrecorrível, autorize a manifestação de terceiros. Cuida-se, também aqui da figura do amicus curiae, cuja admissão tem sido cada vez frequente na prática do STF. 
Como já visto acima, a existência de reiteradas decisões judiciais tratando de matéria constitucional é um dos requisitos para a edição de súmulas vinculantes. Junto a este requisito, temos a controvérsia judicial sobre determinados assuntos, que pode gerar insegurança jurídica, e também o excesso de recursos repetidos para o Supremo Tribunal Federal. Por isso, torna-se necessária a participação de terceiros que tragam para o STF dados relevantes e necessários sobre determinados temas, que terão reflexo de algum modo para toda a sociedade, pela eficácia erga omnes e pelos seus efeitos vinculantes. 

A participação do amicus curiae dá legitimidade para todo o procedimento de criação de súmulas vinculantes pelo Supremo Tribunal Federal, por conta do efeito vinculante, para todos os demais órgãos do Poder Judiciário, e para todos os órgãos da administração direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, e também pela sua eficácia erga omnes. 

4.2.3  AMICUS CURIAE NOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
Quanto ao estudo da participação do amicus curiae no âmbito dos Juizados Especiais Federais, o foco será na possível atuação do instituto nos Recursos Extraordinários, oriundos de processos que são de competência originária dos Juizados Especiais Federais Cíveis ou Criminais. 

A Lei 10. 259/2001, disciplina sobre a disposição dos Juizados Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, e em seu art.15, traz a possibilidade da interposição de Recurso Extraordinário: 

Art. 15. O recurso extraordinário, para os efeitos desta Lei, será processado e julgado segundo o estabelecido nos §§ 4o a 9o do art. 14, além da observância das normas do Regimento.
Conforme teor do artigo citado, o processamento e julgamento do Recurso Extraordinário, será realizado nos termos estabelecidos nos §§ 4º a 9º do artigo 14 do mesmo diploma normativo, o qual dispõe que:
Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei.
§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da mesma Região será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência do Juiz Coordenador.
§ 2o O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob a presidência do Coordenador da Justiça Federal.
§ 3o A reunião de juízes domiciliados em cidades diversas será feita pela via eletrônica.
§ 4o Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça -STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência.
§ 5o No caso do § 4o, presente a plausibilidade do direito invocado e havendo fundado receio de dano de difícil reparação, poderá o relator conceder, de ofício ou a requerimento do interessado, medida liminar determinando a suspensão dos processos nos quais a controvérsia esteja estabelecida.
§ 6o Eventuais pedidos de uniformização idênticos, recebidos subsequentemente em quaisquer Turmas Recursais, ficarão retidos nos autos, aguardando-se pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça.
§ 7o Se necessário, o relator pedirá informações ao Presidente da Turma Recursal ou Coordenador da Turma de Uniformização e ouvirá o Ministério Público, no prazo de cinco dias. Eventuais interessados, ainda que não sejam partes no processo, poderão se manifestar, no prazo de trinta dias.
§ 8o Decorridos os prazos referidos no § 7o, o relator incluirá o pedido em pauta na Seção, com preferência sobre todos os demais feitos, ressalvados os processos com réus presos, os habeas corpus e os mandados de segurança.
§ 9o Publicado o acórdão respectivo, os pedidos retidos referidos no § 6o serão apreciados pelas Turmas Recursais, que poderão exercer juízo de retratação ou declará-los prejudicados, se veicularem tese não acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça.
§ 10. Os Tribunais Regionais, o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal, no âmbito de suas competências, expedirão normas regulamentando a composição dos órgãos e os procedimentos a serem adotados para o processamento e o julgamento do pedido de uniformização e do recurso extraordinário. (grifo nosso)

Os recursos extraordinários advindos dos processos de competência dos juizados especiais federais, originam-se a partir das diversas decisões divergentes proferidas nos Juizados Federais de mesma região, de juizados especiais federais de regiões distintas, das turmas recursais de regiões diferentes, e também quando há divergência no entendimento da turma recursal com o Superior Tribunal de Justiça, e divergência no entendimento do Superior Tribunal de Justiça com a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, quanto à questões de direito material. 

Havendo tais divergências, poderá a parte ajuizar o pedido de uniformização de jurisprudência. Como é sabido, a Constituição Federal traz em seu bojo todas as hipóteses em que é cabível a interposição de Recurso Extraordinário para o Supremo Tribunal Federal. 

Na forma do art. 102, III, da Constituição Federal, para que haja a possibilidade do pedido de uniformização de jurisprudência, que se dará pelo Recurso Extraordinário, ser julgado pelo Supremo Tribunal Federal, é necessário que esse se enquadre em uma das hipóteses prevista no artigo. 

Ressalta-se que o Recurso Extraordinário, neste caso, deverá ser processado e julgado nos termos estabelecidos no art.15, da Lei 10.259/2001. E, ainda, como todos os Recurso Extraordinários interpostos após o advento da Emenda Constitucional nº 45/2004, deverá passar pelo procedimento de análise da Repercussão Geral. 

Feita esta breve análise, necessário se faz retornar o foco ao disposto no art. 14, §7º, da Lei 10.259/2001, o qual prevê que “eventuais interessados, ainda que não sejam partes no processo, poderão se manifestar, no prazo de 30 dias”.  Quanto à participação do amicus curiae neste procedimento, vale constar o que ensina DEL PRÁ (2007, p. 118-119): 
Situações também sui generis parecem ser aquelas previstas no art. 15 da LJEF, referentes aos recursos extraordinários cabíveis contar decisões no âmbito do Juizado Especial Federal. Recordemos que, basicamente, duas são as hipóteses: recurso extraordinário contra decisão proferida na instância recursal ou na instância de uniformização. Em todas as situações previstas, a lei autoriza a manifestação de quaisquer interessados. Entretanto, pensamos que somente em algumas delas estará caracterizada hipótese de participação de um terceiro na qualidade de amicus curiae. Como já aludimos, a razão para que a lei autorize a manifestação desses terceiros é distinta para cada um dos casos: quando a decisão recorrida Foi proferida pela Turma Regional de Uniformização (ou “Região das Turmas Recursais”), pela Turma Nacional de Uniformização ou pelo STJ (hipótese que chamamos de “instância de uniformização”, supra), o recurso extraordinário interposto significará um prolongamento da discussão sobre a interpretação da lei federal, questão essa na qual um terceiro já autorizado a manifestar-se (LJEF, art. 14,§7º). 
Esclarece ainda o citado doutrinador, sobre o tema proposto que: 

Por esse motivo, também no STF se deve permitir tal manifestação; ao contrário ao contrário, quando a decisão recorrida tiver sido proferida por uma das Turmas Recursais (“instância recursal”), então a participação desse terceiro se dá somente nesse momento, autorizada por um interesse distinto daquele. Aqui, esse interesse é fundado na prejudicialidade da decisão sobre esse recurso em relação a todos os demais recursos que estiverem retidos, bem como a todas aquelas outras pretensões não manifestadas, mas que ficarão prejudicadas pela fixação do entendimento do STF. Ou seja, parece-nos, que nessa hipótese, somente estão autorizados a manifestar-se no recurso extraordinário os terceiros que tiverem seus recursos retidos ou que tiverem pretensão dependente da tese a ser fixada no julgamento do STF. Na outra hipótese, diferentemente, pensamos que qualquer terceiro poderá intervir, porquanto a lei outorgou uma legitimidade erga omnes para controlar a interpretação da lei federal (LJEF, art. 14, §7º).
A partir dessa leitura, destacam-se dois entendimentos, o primeiro é que caso a interpretação da lei federal advenha da instância recursal, poderá haver a intervenção apenas dos terceiros que têm seus recursos sobrestados. E, caso a interpretação da lei federal advenha do pedido de uniformização de jurisprudência via Recurso Extraordinário, poderá, nesse caso, ser aceita a participação de terceiros, que representem o interesse público, nesse caso na função de amicus curiae. 

Quanto ao entendimento de que o amicus curiae poderá ser qualquer pessoa que possua interesse na questão discutida na lide, representando o interesse público, ou também os terceiros (partes) que tiverem seus recursos sobrestados. Vale consignar trecho do voto relator Ministro Gilmar Mendes, o qual foi relator julgamento do Recurso Extraordinário 415.454-4/SC, advindo de processo de Juizado Especial Federal, que permitiu a participação e entidades representativas de classe, para figurarem como amicus curiae, verbis: 
Conforme tenho sustentado em sede doutrinária, a Lei dos Juizados Especiais (Lei nº 10.259/2001), afasta-se de uma perspectiva estritamente subjetiva do recurso extraordinário. Assim, o seu art. 14, § 7º, autorizou o relator, se assim entender necessário, a pedir informações adicionais ao Presidente da Turma Recursal ou ao Coordenador da Turma de Uniformização, podendo também ouvir o Ministério Público no prazo de 5 (cinco) dias. Na mesma linha, a aludida disposição permitiu que eventuais interessados, ainda que não sejam partes, se manifestem no processo submetido no prazo de 30 dias (art. 14, § 7º, in fine). Trata-se, portanto, de um amplo reconhecimento da figura do amicus curiae, que, como se sabe, foi prevista na Lei da ADI e da ADC [...]; no art. 482, do CPC (relativo ao incidente de inconstitucionalidade); e na Lei da ADPF [...]. Ressalte-se que a participação de amicus curiae em RE interposto de decisão de juizados especiais poderia justificar-se em razão da singular conformação desse processo perante o Supremo Tribunal Federal. Observe-se que esse modelo, que se desvincula de uma postura estritamente subjetiva, já foi implementado, algumas vezes, no âmbito do Supremo Tribunal Federal. [...] Baseado nesses fundamentos, entendo ser o caso de se decidir a questão de ordem no sentido de reconhecer a admissão das requerentes sob a condição de amicus curiae no RE em apreço. No caso da ADI e da ADC, compete ao Relator, por meio de despacho irrecorrível, acolher ou não pedido de interessados para que atuem na situação de amici curiae – hipótese diversa da figura processual da intervenção de terceiros. Nesse caso, em princípio, a eventual manifestação deveria ocorrer no prazo das informações [...]. Em recente julgamento, porém, o Supremo Tribunal Federal, por maioria, resolveu questão de ordem no julgamento das ADIn’s nos 2.675-PE (Rel. Min. Carlos Velloso) e 2.777/SP (Rel. Min. Cezar Peluso), ambas julgadas em 27.11.2003, para reconhecer, excepcionalmente, a possibilidade de realização de sustentação oral por terceiros admitidos no processo de fiscalização abstrata de normas, sob a condição de amicus curiae. Essa nova orientação, apesar de ter contrariado os precedentes existentes [...], garante a possibilidade de que o procedimento de instrução da ação direta de inconstitucionalidade seja subsidiado por novos argumentos e diferentes alternativas de interpretação da Constituição. Esse parece ser, pelo menos, o espírito da norma constante da parte final do art. 7º, § 2 º da Lei nº 9.868/1999. [...] No entanto, especialmente diante da relevância do caso, ou, ainda, em face da notória contribuição que a manifestação possa trazer para o julgamento da causa, é possível cogitar de hipóteses de admissão de amicus curiae fora desse prazo. É necessário ressaltar, contudo, que essa possibilidade ainda não é consolidada na Jurisprudência do STF. A esse respeito, vale mencionar a ADIn nº 2.238-DF, Rel. Min. Ilmar Galvão. Nesse caso, o relator considerou ser impossível a admissão de amicus curiae quando já em andamento o julgamento do feito, por considerar tal manifestação destinada unicamente a instruir a ADIn. Na ADIn nº 2.690-RN, de minha relatoria, tendo em vista a conversão da ação para o rito do art. 12 da Lei nº 9.868/1999, admiti a participação do Distrito federal, dos Estados de Goiás, Pernambuco, Rio de Janeiro, da Associação Brasileira de loterias Estaduais (ABLE) e, ainda, determinei a nova audiência da Procuradoria Geral da República. Em síntese, creio que o instrumento da admissão de amici curiae confere ao processo de fiscalização de constitucionalidade um colorido diferenciado, emprestando-lhe caráter pluralista e aberto que, a meu ver, não pode ficar restrito ao controle concentrado. Pelo contrário, penso que, justamente por se tratar de matéria ínsita ao modelo dos juizados especiais, a jurisdição constitucional exercida por este Tribunal deve se afastar de uma perspectiva estritamente subjetiva do recurso extraordinário. Com relação à questão de ordem por mim suscitada, meu voto, Senhor Presidente, é no sentido de deferir o pedido das requerentes para que possam ser admitidas no feito na condição de amici curiae e para que possam realizar sustentação oral no julgamento do recurso. (grifo nosso)

Em sua participação, portanto, poderá o amicus curiae manifestar-se por escrito, ou através de sustentação oral, devendo ser cumprido os requisitos dos art. 14, §7º e §8º, da Lei 10.259/2001, tendo o prazo de 30 (trinta) dias para requerer sua manifestação nos autos, devendo esse prazo ser concluído antes da remessa dos autos para julgamento. 
4.2.4 AMICUS CURIAE NO CONTROLE CONCRETO DE CONSTITUCIONALIDADE

Conforme já analisado brevemente em tópico anterior, o controle difuso, aberto, concreto, é aquele realizado no cotidiano, e que pode ser realizado por qualquer juiz singular, e também pelos Tribunais, na análise de casos concretos, no qual somente poderá ser declarada a inconstitucionalidade da lei o do ato normativo do Poder Público, mediante o voto da maioria absoluta, respeitando-se o princípio da Cláusula de Reserva de Plenário.  

Poderá ser suscitado por qualquer parte do processo, também pelo Ministério Público, atuando como parte no processo ou como custus legis, poderá ainda ser suscitado de ofício pelo juiz da causa, ou também pelos Tribunais Superiores e os de 2ª instância, quando houver a divergência da lei com a Constituição Federal. 

O Código de Processo Civil traz em seu bojo o procedimento em que será realizado o controle difuso de constitucionalidade, sendo que aqui, poderão ser analisadas quaisquer normas do ordenamento jurídico, mesmo aquelas pré-constitucionais. Os artigos 480 a 482 do Código de Processo Civil vigente disciplinam que:

Art. 480. Argüida a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do poder público, o relator, ouvido o Ministério Público, submeterá a questão à turma ou câmara, a que tocar o conhecimento do processo.

Art. 481. Se a alegação for rejeitada, prosseguirá o julgamento; se for acolhida, será lavrado o acórdão, a fim de ser submetida a questão ao tribunal pleno.

Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão.

Art. 482. Remetida a cópia do acórdão a todos os juízes, o presidente do tribunal designará a sessão de julgamento.

§ 1º O Ministério Público e as pessoas jurídicas de direito público responsáveis pela edição do ato questionado, se assim o requererem, poderão manifestar-se no incidente de inconstitucionalidade, observados os prazos e condições fixados no Regimento Interno do Tribunal.

§ 2º Os titulares do direito de propositura referidos no art. 103 da Constituição poderão manifestar-se, por escrito, sobre a questão constitucional objeto de apreciação pelo órgão especial ou pelo Pleno do Tribunal, no prazo fixado em Regimento, sendo-lhes assegurado o direito de apresentar memoriais ou de pedir a juntada de documentos. 

§ 3º O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá admitir, por despacho irrecorrível, a manifestação de outros órgãos ou entidades. (grifo nosso)

Feita uma breve análise quanto ao conceito de controle difuso de constitucionalidade, relevante é retornar o foco à possibilidade de participação do amicus curiae nessa situação jurídica, e quanto a isso, ensina CÂMARA (2014, p. 49) que:

Por fim, autoriza o § 3º do art. 482 do CPC que o relator do incidente de inconstitucionalidade, tendo em vista a relevância da matéria e a representatividade das partes (fala a lei em “postulantes”, mas não parece adequado interpretar literalmente o texto, o que levaria a considerar que apenas aquele que provocou o incidente deveria ter sua representatividade examinada), poderá admitir, por decisão – e não por “despacho”, como diz a lei – irrecorrível, a manifestação de outros órgãos ou entidades além daquelas já referidas (outros quaisquer, ao alvedrio do relator). Uma última observação se impõe a respeito deste terceiro parágrafo do art. 482 do CPC: ao estabelecer entre os requisitos da admissão de outros órgãos ou entidades a “relevância da matéria” a lei acaba por dar a impressão de ter estabelecido distinção entre duas categorias de questão constitucional: as questões constitucionais relevantes e as questões constitucionais irrelevantes. Ao que parece, o Poder Público brasileiro finalmente expressou aquilo que todos já podiam perceber: para nossos governantes, há muitas normas constitucionais verdadeiramente irrelevantes, que podem ser modificadas ou mesmo desrespeitadas sem que ao fato se dê importância.
Continua ainda a discorrer sobre a participação do amicus curiae do controle difuso de constitucionalidade o citado autor: 
 Os três parágrafos do art. 482, como se vê, têm o nítido propósito de permitir que se possa obter, antes do julgamento do incidente de inconstitucionalidade, a manifestação de todos aqueles que, de algum modo, demonstrem interesse na questão constitucional suscitada. Trata-se, aí, de permitir a intervenção do amici curiae, os quais – com sua atuação – ampliarão a participação da sociedade na discussão das questões constitucionais que possam surgir em um processo, o que ganha cada vez mais importância, máxime quando se considera que há uma tendência à valorização dos precedentes judiciais no direito brasileiro, tenham eles eficácia vinculante ou meramente persuasiva.  
Quanto à contribuição do instituto estudado para os processos do controle difuso de constitucionalidade, já que questões de cunho constitucional também podem ser levantadas nestes processos, permitirá o amicus curiae que haja democratização e aperfeiçoamento das decisões judiciais. Nesse neste sentido, e também ratificando todas as atuações do amicus curiae, já tratadas neste capítulo, vale contar também, o que ensina MENDES (2014, p.1095-1096):

Diante dos múltiplos aspectos que envolvem a própria argumentação relacionada com os fundamentos da inconstitucionalidade, sustentamos a razoabilidade, se não a obrigatoriedade, de que se reconhecesse a todos aqueles que participam de demandas semelhantes no âmbito do primeiro grau, o direito de participação no julgamento no julgamento a ser levado a efeito do Pleno ou pelo órgão especial do Tribunal. Idêntica participação deveria ser deferida ao Ministério Público e à pessoa jurídica de direito público responsável pela edição do ato normativo. Essa proposta acabou sendo incorporada ao texto da Lei n. 9868/99 (art. 29). Vê-se, pois, que a alteração introduzida pela Lei n. 9868/99 admite a manifestação, no incidente de inconstitucionalidade, do Ministério Público, das pessoas jurídicas responsáveis pela edição do ato e dos titulares do direito de propositura na ação direta de inconstitucionalidade. Dentro dessa estrutura plural, facultou-se ao relator a possibilidade de admitir, por despacho irrecorrível, a manifestação de outros órgãos ou entidades. Tem-se, assim, oportunidade para a efetiva abertura do processo de controle de constitucionalidade incidental, que passa, nesse ponto, a ter estrutura semelhante à dos processos de índole estritamente objetiva (ADI, ADC e ADPF), Posteriormente, a norma foi reproduzida em dispositivo legal que disciplina especificamente instituto do controle difuso de constitucionalidade, como é o caso do recurso extraordinário. O Código de Processo Civil estabelece que o Relator poderá admitir, na análise da repercussão geral, a manifestação de terceiros, subscrita por procurador habilitado (art. 543-A, §6º). Embora a legislação tenha consagrado a irrecorribilidade da decisão, tal como nos casos de admissão de amicus curiae no controle abstrato de normas, afigura-se inequívoco que se deu passo significativo na estrutura de um processo de controle incidental aberto e plural, no qual as diferentes visões sobre a questão constitucional posta poderão reverlar-se de forma integral. (grifo nosso)
5  A NATUREZA JURÍDICA DO AMICUS CURIAE NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 2015 
O Código de Processo Civil 2015, o “Novo Código de Processo Civil”, em meio a tantas modificações e atualizações jurídicas trouxe em seu Título III, Capítulo V, art. 138, o Amicus Curiae como modalidade de intervenção de terceiros, conforme caput do referido artigo:

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação. 
No entanto, conforme já visto no capítulo destinado ao estudo da parte conceitual do amicus curiae, percebeu-se que a doutrina pátria converge acerca da natureza jurídica deste instituto, para alguns ele é um terceiro interventor e para outros não pode ser assim considerado. 

Tal inclusão fomenta ainda mais o debate doutrinário, haja vista a existência de divergência quanto à definição da natureza jurídica do instituto. E é em tal discussão que se concentra o presente capítulo, a natureza jurídica do amicus curiae no novo Código de Processo Civil é de um terceiro interventor ou de auxiliar da Corte, do juízo ou do juiz? Ao incluir o amicus curiae no rol das “modalidades de intervenção de terceiros” no Novo Código de Processo Civil o legislador pretendeu ratificar a natureza jurídica de terceiro interventor do instituto ou o amicus curiae continua a ser um auxiliar do tribunal, que agora está incluído como intervenção de terceiros por mera organização dentro do novo Diploma Processual Civil?

A finalidade da atuação do amicus curiae é ampliar a visão jurídica do julgador, trazendo para este elementos e informações relevantes que podem ser possam ser por ele desconhecidos, e que não seriam levados em conta no ato decisório.  Ratifica esta função o ensinamento de SCARPINELLA BUENO (2011, p.116): 

A atuação processual do amicus curiae, como se dá com todos os demais intervenientes vincula-se umbilicalmente à razão de ser de sua própria intervenção. Considerando que o norte de seu ingresso é o de aprimorar a decisão jurisdicional a ser proferida, levando ao Estado-juiz, informações complementares que, de outro modo, não seriam, muito provavelmente, de conhecimento seu, pode ele desempenhar todo e qualquer ato processual que seja correlato para se atingir aquela finalidade. De nada valeria admitir uma tal intervenção, se não lhe fossem reconhecidos correlatos poderes de atuação processual para justificar e atingir a finalidade que a justifique. 
Conforme todo o conteúdo já visto neste e nos demais capítulos, pode se verificar, portanto, que o amicus curiae tem sua atuação dirigida não em razão de um direito ou de um interesse individual, mas sim em razão de interesses maiores, os interesses coletivos e até mesmo os interesses difusos. E é neste ponto que o instituto se difere totalmente das demais modalidades de intervenção de terceiros previstas no Código de Processo Civil de 2015. 

Considerando que o ponto basilar de todas as demais modalidades de intervenção é a existência de direito material entre o terceiro e a resolução de uma lide da qual este não faça parte originariamente. Vê-se que nestes casos há somente interesse pessoal, já o amicus curiae busca preservar o interesse coletivo e difuso, ou seja, o amicus curiae é a voz da sociedade nos processos nos quais esta poderá ser de alguma forma atingida, seja de forma positiva ou não. A busca pela preservação do interesse da sociedade é chamada por SCARPINELLA BUENO (2011, p. 116) como “interesse institucional”, conforme a seguir exposto:

O chamado “interesse institucional” autoriza o ingresso do amicus curiae em processo alheio para que a decisão a ser proferida leve em consideração as informações disponíveis sobre os impactos do que será decidido perante aqueles grupos, que estão fora do processo e que, pela intervenção aqui discutida, conseguem dele participar. Nesse sentido, não há como negar ao amicus curiae uma função de legitimação da própria prestação da tutela jurisdicional uma vez que ele se apresenta perante o Poder Judiciário como adequado portador de vozes da sociedade e do próprio Estado que, sem sua intervenção, não seriam ouvidas ou se o fossem o seriam de maneira insuficiente pelo juiz. 
Diferentemente das demais modalidades de intervenção de terceiros, o que legitima e impulsiona a intervenção do amicus curiae em processo alheio não é a existência de direito material entre ele e o objeto discutido na demanda, mas sim o interesse público, nos casos em que a decisão a ser proferida possa de alguma forma afetar toda ou parte da sociedade, haja vista que este busca fornecer ao julgador todas as informações relevantes socialmente, economicamente, culturalmente, ambientalmente e juridicamente relevantes e indispensáveis para que a decisão seja justa e tenha legitimidade social. No mesmo entendimento ensina PEREIRA (2002, p. 09) que:

Para o necessário equilíbrio no processo, como participante extraordinário, o amicus curiae pode ser legitimado, contribuindo para derribada de controvérsias em torno de múltiplas reivindicações. Essa participação ganhará mais relevo quando, nos litígios entre pessoas diversas (privadas ou públicas) o thema decidendum da ação, insista-se tenha típicas razões de interesse público, ou seja, quando transcenda a motivação dos litigantes, algemando-se à sociedade como um todo, ou ao próprio Estado. Destaca-se: é o direito subjetivo público, com efeitos próprios, exigindo solução cativa ao interesse público (definido ou heterogêneo). 

Outro aspecto que influencia na análise da natureza jurídica do amicus curiae trazida no CPC 2015, é que o novo diploma processual não limita a atuação deste até determinado momento processual. Vê-se, conforme o teor do artigo 138 do novo código de processo civil, que ao atuar nos processos subjetivos o amicus curiae terá sua possibilidade de ingresso na demanda permitida em qualquer das fases processuais, seja na fase cognitiva, seja na fase recursal.

Porém, não haverá modificação de sua participação nos processos objetivos, em especial nos processos do controle de constitucionalidade, diferindo neste aspecto das demais modalidades de intervenção existentes, uma vez que são expressamente inadmitidas, conforme caput do art. 7º, da Lei 9.8678/99.

 A participação do amicus curiae nos processos do controle de constitucionalidade, conforme já visto em capítulo anterior permite que seja proferida pela Corte, uma decisão mais democrática, pois antes de ser proferida a decisão, a sociedade, por meio de entidades, e órgãos especializados, teve oportunidade de se manifestar, seja por meio de juntada de documentos relevantes, ou por meio de sustentação oral, o que gera a pluralização do debate constitucional da matéria. Destaca-se que nos processos objetivos não há partes, não há lide, há sim a defesa da ordem constitucional, e nesses processos o amicus curiae atual como verdadeiro colaborador da Corte.  

Embora a lei 9.868/99 estabeleça como regra a impossibilidade de ocorrer intervenção de terceiros nas ações do controle abstrato de constitucionalidade, a atuação do amicus curiae nos processos objetivos é tida como atenuação a proibição da intervenção de terceiros nesses processos, haja vista que é um terceiro que intervém, mas não intervém na mera defesa do seu interesse privado, e sim na defesa do interesse público, e nesse sentido escreveu MORAES (2014, p. 774): 
O Supremo Tribunal Federal não vem admitindo litisconsórcio ativo ou passivo ou a intervenção assistencial de terceiro concretamente interessado, em face da natureza abstrata desta espécie de controle, incompatível com o acesso de terceiros interessados somente em defender seus direitos subjetivos. (...) Ressalta-se, porém, que tal vedação não deve ser aplicada, por óbvio, aos vários legitimados constitucionalmente. Esse posicionamento foi abrandado pela Lei nº 9.868/99, em virtude da possibilidade do amicus curiae, pois, como adverte o Ministro Celso de Mello, “cabe ter presente a regra inovadora constante do art. 7º, §2º, da Lei nº 9.868/99, que, em caráter excepcional, abrandou o sentido absoluto de vedação pertinente à intervenção assistencial, passando, agora, a permitir o ingresso de entidade dotada de representatividade adequada no processo de controle abstrato de constitucionalidade”. 
Diante todo exposto, pode-se então considerar que a natureza jurídica do amicus curiae trazida no Código de Processo Civil 2015 é de um terceiro interveniente, porém, com todo cuidado verifica-se que este é um terceiro diferente ou especial. É um terceiro diferente ou especial, haja vista que as hipóteses que legitimam sua atuação são distintas das hipóteses que legitimam a existência das demais modalidades de intervenção de terceiros. Já que a atuação do amicus curiae é totalmente voltada ao benefício e defesa do interesse público. 

Nesse sentido, mesmo estando localizado no título destinado à “Intervenção de Terceiros” do novo diploma processual, o amicus curiae não pode ser considerado “amigo da parte”, mas sim deve continuar a ter sua denominação de “amigo da Corte, do Tribunal, do juízo, do juiz”, e também da sociedade. Embasa tal concepção o que ensina PEREIRA (2002, p. 11): 

Essas noções indicam que a louvação ao amicus curiae demarca a ação individual e o interesse público, servindo como especial interveniente nas situações conflituosas. Em vez de reduzir os limites do objeto da demanda, age em prol da organização social, como já predito, servindo para equilibrar os valores do interesse privado e do interesse público. No mais, o amicus curiae é voluntário partícipe na construção de assentamentos judiciais para o ideal de pretendida “sociedade justa”, sem confundir-se com as hipóteses comuns de intervenção. Demais não sofre a rejeição dos princípios básicos do sistema processual edificado.  
Disserta ainda o citado autor acerca da natureza jurídica de terceiro diferente ou especial do amicus curiae que: 

Desse modo, apenas com o propósito de avançar ideias sobre o tema e sem a presunção de abordoamento exaustivo, conclui-se que o amicus curiae, como terceiro especial ou de natureza excepcional, pode ser admitido no processo civil brasileiro para partilhar na construção da decisão judicial, contribuindo para ajustá-la aos relevantes interesses sociais em conflito. A exposição de ideias é necessário tributo para as definições de uma ordem jurídica justa.  (grifo nosso)
O amicus curiae pode ser considerado um terceiro diferenciado já que sua atuação não se perfaz para beneficiar e ajudar autor ou réu de determinado processo, mas sim em prol da sociedade, quando esta poderá de alguma forma ser afetada pela decisão proferida. Sobre esta natureza jurídica, que se dá em nome do interesse institucional que o amicus curiae representa, ensina 
BUENO FILHO (2011, p. 115) in verbis: 

A afirmação que o amicus curiae é um terceiro, contudo, não o torna, ao contrário do que se lê em boa parte da doutrina que se manifestou um “assistente”, nem tampouco um assistente “sui generis”. É que a razão pela qual o amicus curiae intervém em um dado processo alheio não guarda nenhuma relação com o que motiva e justifica, perante a lei processual civil, o ingresso do assistente seja na forma simples, seja na litisconsorcial. Também não guarda nenhuma relação com as demais modalidades de intervenção de terceiros conhecidas no direito processual civil. 
Para o citado autor, portanto, não se pode denominar o amicus curiae como mero assistente qualificado, e nem como modalidade comum de intervenção de terceiros, haja vista suas peculiares características. O caráter democratizador que o amicus curiae possui quando atua tanto nos processos objetivos quanto nos subjetivos é indiscutível, e tendo em vista que sua atuação é voltada ao interesse público é que sua natureza jurídica se difere das demais espécies de intervenção de terceiros, elencadas no Código de Processo Civil 2015, e no mesmo sentido de considerar o instituto como um terceiro diferente, excepcional ou especial, MAMARI FILHO (2008, p.99) disserta que:

O amicus curiae se diferencia das clássicas modalidades de intervenção de terceiros no processo judicial previstas do Código de Processo Civil, assim como do instituto da assistência e do litisconsórcio em função de seu caráter público, isto é, transcende as motivações dos litigantes. Como participante extraordinário, é o “amigo da corte” e nesse diapasão seu estandarte deve possuir as cores do interesse público, sendo sua atuação pautada por motivação ideológica. (grifo nosso)
Desse modo, é possível considerar que este instituto que a cada dia tem ganhado mais espaço em nosso ordenamento jurídico é trazido no novo Código de Processo Civil, de modo que pode ser considerado sim como modalidade de intervenção de terceiros, porém é um terceiro especial ou diferente. 

Ao se relembrar o conceito de terceiro já visto no capítulo destinado a “Intervenção de terceiros”, foi analisado que o terceiro é aquele que integra uma relação jurídica da qual não é parte, mas que assim o faz porque pode sofrer de algum modo com os efeitos jurídicos da sentença, e deverá ainda no momento em que pleitear seu ingresso comprovar sua legitimidade, bem como comprovar se há interesse jurídico. 

No mesmo sentido o legislador estabeleceu as possibilidades de intervenção do amicus curiae, nas quais deverão ser sempre analisadas e consideradas, a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda e a possível repercussão social da controvérsia. 

Presentes tais situações será legítimo o ingresso do amicus curiae, seja de forma voluntária, seja de forma solicitada pelo relator, o qual atuará de modo a tutelar o interesse da sociedade, e não a tutelar um direito próprio, ele busca resguardar o interesse público, já que a sociedade no todo ou em parte poderá sofrer com os reflexos jurídicos da decisão proferida, ratificando de todo modo o caráter democratizador de sua atuação, e é o interesse público que torna o amicus curiae um terceiro especial, restando também preenchido o requisito do interesse jurídico para a possibilidade do ingresso deste terceiro na lide.
6 CONCLUSÃO
A partir do conteúdo exposto ao longo do presente trabalho monográfico, conclui-se que, o amicus curiae possui natureza jurídica de terceiro interventor, porém, não de um simples interventor ou de um assistente qualificado, mas sim de um terceiro especial ou de um terceiro diferente no Código de Processo Civil 2015, desde que estejam preenchidos todos os requisitos exigidos para o seu ingresso em determinada lide.

Considerando que o instituto do amicus curiae vem ganhando espaço maior no ordenamento jurídico brasileiro a cada dia mais, e a grande prova disso é a sua inserção do CPC 2015, no rol das modalidades de Intervenção de Terceiros, já que, de pontuais e específicas hipóteses de atuação, as quais foram devidamente abordadas no presente trabalho, o novo Código amplia a possibilidade de participação do instituto a todos os processos, sejam eles de cunho objetivo ou subjetivo. 

Conforme foi visto no decorrer da presente monografia, a origem histórica do instituto não é algo pacífico na doutrina, já que parte aduz que o instituto surgiu no direito romano, e outra parte aduz que o instituto surgiu no direito inglês. Foi demonstrado ainda, que o amicus curiae possui como objetivo, prestar informações complementares ao julgador, de fornecer ao tribunal todos os dados e informações relevantes ao julgamento da matéria, para que nada de relevante passe despercebido pelo julgador na hora de decidir, tal objetivo ratifica o caráter democratizador do amigo da corte, já que sua atuação permite a pluralização do debate constitucional sobre temas relevantes para a sociedade. 

Sua natureza jurídica também não é questão pacificada entre os doutrinadores, pois para alguns o instituto atua somente como mero auxiliar técnico do juízo, e para outros é um terceiro interventor. Tal discussão foi relevante para o desfecho da presente, já que a partir das características diferenciadoras de cada entendimento doutrinário, foi possível analisar a natureza jurídica trazida para o amicus curiae pelo CPC 2015. 

Diante da inclusão do amicus curiae como modalidade de intervenção de terceiros, no novo Código de Processo, e diante da divergência doutrinária acerca deste tema, foi também analisado no presente trabalho sobre o tema da intervenção de terceiros. 

Nesse ínterim, restou tratado, que a intervenção de terceiros é o fenômeno processual que transforma um terceiro, que é estranho a uma determinada lide, em parte daquela relação jurídica preexistente. Que terceiro nada mais é do que alguém que não faz parte de uma relação jurídica originária, mas que passa a dela fazer parte, por haver um determinado vínculo jurídico com o objeto discutido na lide. E que parte é quem faz parte de uma relação jurídica que é levada a juízo para solução de controvérsia. 

Vimos também no deslinde deste trabalho as hipóteses de manifestação do amicus curiae no ordenamento jurídico brasileiro atual, quais sejam: no controle difuso de constitucionalidade o amicus curiae poderá se manifestar nos julgamentos que versem sobre o incidente de inconstitucionalidade, quando demonstrem interesse jurídico, no debate constitucional discutido, sendo certo que tal interesse jurídico deve representar o interesse público. 

Poderá também manifestar-se nos juizados especiais federais, quando ocorrer o pedido de uniformização de jurisprudência, que se dá por meio de Recurso Extraordinário, já que neste caso a decisão proferida poderá ter eficácia erga omnes. Também poderá atuar no processo de edição, cancelamento e revisão de Súmulas Vinculantes, já que tais Súmulas terão reflexo de algum modo na sociedade, também devido a sua eficácia erga omnes e a seus efeitos vinculantes.

O amicus curiae pode ainda atuar na análise da repercussão geral no Recurso Extraordinário, para auxiliar na demonstração de existência ou não de repercussão geral no Recurso Extraordinário julgado pelo Supremo Tribunal Federa, atuando como auxiliar do juízo. 
E, por fim, e de um modo bem mais visível, evidenciado e conhecido, o amicus curiae pode atuar nos processos do controle abstrato de constitucionalidade, já que considerando a relevância da matéria, e a devida representatividade, o relator poderá admitir a participação de órgãos e entidades, os quais aqui são denominados de amigo da Corte, para que se manifestem, seja de modo escrito, por memoriais, por juntada de documentos, e até mesmo por meio de sustentação oral, com o intuito de fornecer ao julgador todas as informações complementares necessárias para que a decisão seja democrática, haja vista que foi ampliado o debate constitucional sobre o tema. 

O amicus curiae atua como porta voz da sociedade, em processos onde normalmente não seria possível que a sociedade tivesse acesso, em vista do caráter abstrato desses processos. Necessária também sua participação, já que a decisão proferida poderá ter eficácia erga omnes e efeitos vinculantes. 

Diante disso, conclui-se que o Código de Processo Civil 2015 não somente elenca o amicus curiae como “nova modalidade de intervenção de terceiros” por mera organização. 

O amicus curiae continua a ser auxiliar do juízo, do tribunal, do juiz, não se pode confundir sua característica de interventor especial ou diferente, com auxiliar da parte ou amigo da parte.

A função do amicus curiae é de aperfeiçoar as decisões judiciais, atuando como um terceiro que intervém em nome e em razão do interesse público sobre determinada demanda que tenha como discussão um tema relevante, e deste modo acaba também se tornando um auxiliar do juízo, pois sua manifestação permitirá ao julgador decidir de forma que seja legítima para toda a sociedade.

 A defesa do interesse público é o que torna o amicus curiae um terceiro diferenciado entre as demais modalidades de intervenção de terceiros. O amicus curiae possui natureza jurídica de terceiro diferente ou especial, já que as hipóteses que legitimam sua atuação são diferentes das hipóteses que legitimam a existência das demais modalidades de intervenção de terceiros, sendo a sua atuação do amicus curiae totalmente voltada ao benefício e defesa do interesse público. 
Diante de todo exposto na presente monografia, o tema tratado possui extrema importância para o meio jurídico, já que, embora o instituto do amicus curiae ainda seja visto por alguns como algo pontual e específico as hipóteses de atuação previstas em lei, o que faz com que possa ser o instituto desconhecido por parte dos alunos do curso de Direito, contudo, com o advento do Código de Processo Civil 2015 a atuação do amicus curiae cresceu de modo substancial, abrangendo agora a todos os tipos de procedimentos estabelecidos no nosso diploma processual civil, e deverá ser algo estudado e entendido profundamente pelos operadores do direito em formação, bem como por todos aqueles que já são profissionais do ramo jurídico, sejam juízes, advogados, promotores, defensores, tendo em vista o eficaz exercício profissional da atividade jurídica. 
Assim entendemos que é preciso o conhecimento do papel, função, bem como da importância da atuação deste instituto que com o advento do Código de Processo 2015 passa a ter, conforme todo exposto na presente monografia a natureza jurídica de um terceiro interventor. 
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